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i) Autorizar a prestação de trabalho suplementar que ultrapasse os limi-
tes legalmente estabelecidos, em circunstâncias excecionais e delimitadas 
no tempo, nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei Geral 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
sua redação atual, bem como autorizar o respetivo pagamento.

j) Conceder a equiparação a bolseiro no País, nos termos do disposto 
no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de agosto.

2 — Autoriza -se o diretor -geral do GPP a subdelegar, no todo ou em 
parte e dentro dos condicionalismos legais, as competências que por 
este despacho lhe são delegadas.

3 — Ficam expressamente ratificados todos os atos praticados pelo 
diretor -geral do GPP, Eduardo Albano Duque Correia Diniz, no âm-
bito da delegação prevista nos números anteriores, desde o dia 26 de 
novembro de 2015.

1 de junho de 2016. — O Ministro da Agricultura, Florestas e De-
senvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos. — A Ministra do 
Mar, Ana Paula Mendes Vitorino.

209633455 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo

Aviso n.º 7218/2016
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-

lho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, torna -se público que, pelo meu despacho, de 16 de maio de 
2016, de homologação da ata do júri constituído para o efeito, considerei 

 MAR

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.º 7560/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 16.º do Decreto-

-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero do cargo de Chefe do meu 
Gabinete, a seu pedido, a licenciada Teresa Alexandra Meca Valverde 
Gouveia Coelho Estêvão Pedro, para o qual foi nomeada através do meu 
Despacho n.º 572/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 8, de 13 de janeiro de 2016, ratificando todos os atos por ela pra-
ticados no exercício daquele cargo desde 1 de dezembro de 2015 até 
22 de maio de 2016.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de maio de 
2016.

25 de maio de 2016. — O Secretário de Estado das Pescas, José 
Apolinário Nunes Portada.

209625971 

concluído, com sucesso, o período experimental do Técnico Superior da 
carreira geral de Técnico Superior Luís Cary de Velho Cabral Cordovil, 
tendo -lhe sido atribuída a classificação final de 17,66 valores.

O mesmo encontra -se colocado na 2.ª posição remuneratória e no 
nível remuneratório 15.

25 de maio de 2016. — O Diretor Regional de Agricultura e Pescas 
do Alentejo, Francisco M. Santos Murteira.

209625225 

PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 7561/2016
Por despacho do Vice -Presidente do Conselho Superior da Magis-

tratura de 24 de maio de 2016 e por despacho favorável de S. Ex.ª a 
Secretária de Estado dos Assuntos Europeus, de 25 de maio de 2016, 
foi concedida licença sem retribuição para o exercício de funções em 
organismo internacional, ao Juiz de Direito Dr. Carlos Jorge Martins 
Ribeiro, com efeitos a partir de 15 de junho de 2016 até 14 de novembro 
de 2016.

30 de maio de 2016. — O Juiz -Secretário do C. S. M., Joel Timóteo 
Ramos Pereira.

209622982 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS 
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação (extrato) n.º 974/2016
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais de 24 de maio de 2016:
Dra. Nélia Dora da Silva de Brito, juíza de direito auxiliar, no Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Loulé (área tributária) — destacada para o 
Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra (área tributária), com efeitos 
a partir de 1 de setembro de 2016.

25 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida 
Calhau.

209621401 

 Deliberação (extrato) n.º 975/2016
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais, de 24 de maio de 2016:
Dr. Fernando Augusto Martins Duarte, juiz de direito do Tribunal 

Administrativo de Círculo de Lisboa, nomeado, para, em regime de acu-
mulação, movimentar processos no Tribunal Administrativo e Fiscal de 
Ponta Delgada, pelo período de um ano, com efeitos a 1 de junho de 2016.

Dr. Jorge Manuel Antunes dos Santos Ribeiro Vinagre, juiz de direito 
do Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, nomeado, para, em 
regime de acumulação, movimentar processos no Tribunal Adminis-
trativo e Fiscal de Ponta Delgada, pelo período de um ano, com efeitos 
a 1 de junho de 2016.

25 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho Superior dos Tribu-
nais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida Calhau.

209621434 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.º 976/2016

Alteração ao Regulamento de Movimentos de Magistrados
do Ministério Público

Ao abrigo do disposto no artigo 27.º, alínea b), e no artigo 134.º, n.º 4, 
ambos do Estatuto do Ministério Público, nas sessões plenárias de 1 de 


